
PARECER N.°   2236, DE 2008

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 36, DE 2006

De autoria do Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe objetiva alterar dispositivo da Lei complementar n° 918, de 11 de abril de 2002, que dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado – ARTESP, instituída pela Lei complementar n° 914, de 14 de janeiro de 2002.

A propositura esteve em pauta nos termos do Regimento Interno Consolidado, e recebeu os substitutivos nos 1 e 2.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação e contrário aos substitutivos nos 1 e 2.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposta enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, em observância ao § 11 do artigo 31 do referido Regimento Interno, para nossa apreciação da matéria quanto ao mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que este projeto pretende alterar o processo de escolha dos membros do Conselho Diretor da ARTESP. Conforme o texto legal em vigor, primeiro ocorre a nomeação de seus integrantes pelo Governador, os quais, posteriormente, passam por argüição pública pela Comissão de Transportes e Comunicações desta Casa e, em seguida, são submetidos ao Plenário desta Assembléia.

A mudança sugerida por esta propositura tem a finalidade inverter tal procedimento: primeiramente, o Governador deverá comunicar os nomes dos membros escolhidos a esta Casa e, apenas depois de aprovados em Plenário, é que serão efetuadas as devidas nomeações.

Com a medida proposta, objetiva-se manter a simetria em relação aos processos de nomeação definidos na Constituição Federal, como a aprovação prévia pelo Senado de Magistrados, Ministros do Tribunal de Contas da União, Presidente e diretores do Banco Central e Procurador-Geral da República. 

Desse modo, parece-nos pertinente que a argüição e a aprovação pelo Poder Legislativo dos nomes indicados devem preceder sua nomeação pelo Poder Executivo. 

O substitutivo n° 1 altera a forma do texto original, sem modificar seu conteúdo, com exceção do § 3°, o qual se choca com os ditames do próprio artigo 1°. Afinal, em caso de desaprovação de um ou mais nomes pelo Poder Legislativo, o Poder Executivo não poderá proceder à ‘exoneração imediata’, como sugere o substitutivo, pois a efetiva nomeação ainda não chegou a ocorrer. O substitutivo n° 2 remete aos dispositivos vigentes da Lei complementar n° 918, de 2002 e desvirtua o objetivo desta proposição. Portanto, não podemos apoiá-los. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n.° 36, de 2006 e contrário aos substitutivos nos 1 e 2.

a) Roberto Morais - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, e contrário aos substitutivos nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 17/10/2007

a) Aldo Demarchi – Presidente

Edson Giriboni – Orlando Morando – Antonio Mentor – Rogério Nogueira – Roberto Morais – Aldo Demarchi
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